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§3º Caso não atendidas as condições previstas no §1º ou
quando o Atestado Médico Eletrônico não contiver as informações do
§2º, o reconhecimento do direito dependerá de realização de perícia
médica a ser agendada quando do atendimento administrativo.

§4º Após o envio pelo médico assistente, será fornecido o
Recibo de Transmissão do Atestado Médico Eletrônico, constante do
Anexo II, que deve ser entregue ao segurado.

Art. 2º O Atestado Médico Eletrônico poderá ser utilizado
em qualquer das Agências da Previdência Social - APS - jurisdi-
cionadas às Gerências-Executivas de Porto Alegre, Canoas e Novo
Hamburgo, no Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 3º Serão observados para fins de reconhecimento do
direito ao benefício de auxílio-doença previdenciário, os demais re-
quisitos legais.

Art. 4º Após a emissão do Atestado Médico Eletrônico pelo
médico assistente, o segurado deverá requerer o benefício pelos ca-
nais de atendimento (Internet e Central 135), informando a existência
ou não de Atestado Médico Eletrônico.

Parágrafo único. Informada a existência de Atestado Médico
Eletrônico, será agendado um horário para atendimento administra-
tivo na APS de escolha do segurado, situação em que não será
necessária a realização de perícia médica, observado o disposto no
art. 2º.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MAURO LUCIANO HAUSCHILD

ANEXO I

ATESTADO MÉDICO ELETRÔNICO PARA FINS DE BE-
NEFÍCIO JUNTO AO INSS

(Ação Civil Pública nº 5025299-96.2011.404.7100/RS)
Número: 11111111
Informações do Paciente
Nome: Teste atestado Sexo: Masculino
Data de Nascimento: dd/mm/aaaa
CPF: 111.111.111-11 NIT: 111.11111.11-1
Informações do Atestado

O paciente necessita de 30 dia (s) de repouso a partir de
16/04/2012

CID Principal: M65 Sinovite e tenossinovite
Considerações: teste
________________________________________
Dr(a). [Nome do Médico]
CRM UF [nº CRM]
[Cidade], [Dia] de [Mês] de [Ano]

ANEXO II

RECIBO DE TRANSMISSÃO DO ATESTADO MÉDICO
ELETRÔNICO PARA FINS DE BENEFÍCIO JUNTO AO INSS

Número: 11111111
Nome do Paciente: Teste atestado
CPF/NIT: 111.111.111-11
Nome do Médico: Dr(a). [Nome do Médico]
CRM UF [nº CRM]
Data e hora da transmissão: dd/mm/aaaa - hh:mm:ss
Para requerer o benefício de auxílio-doença, ligue na Central

de Atendimento - 135 ou acesse o site www.previdencia.gov.br/agen-
ciaeletronicadosegurado e agende seu comparecimento na Agência da
Previdência Social mais próxima.

Ministério da Saúde
.

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA Nº 424, DE 17 DE MAIO DE 2012

A SECRETÁRIA-EXECUTIVA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o disposto no artigo 1º, da Portaria GM/MS nº 656, de 12 de abril de 2012,
e

Considerando a necessidade de ajustar as dotações orçamentárias do Fundo Nacional de Saúde,
acrescidas ou incluídas pelo Congresso Nacional, com vistas a celebração de convênios com Estados,
Municípios e Entidades Privadas, bem como reforçar dotações aplicadas diretamente; e

Considerando as informações e justificativas constantes do processo nº 25000. 068956/2012-81,
resolve:

Art. 1º Promover na forma do anexo a esta Portaria, em consonância ao estabelecido no inciso
II & 2º do art. 52 da Lei nº 12.465, de 12.08.11 (LDO 2012), a alteração de modalidade de aplicação
de dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) nº 12.595, de 19.01.2012.

MARCIA APARECIDA DO AMARAL

ANEXO
Seguridade Social

R$ 1,00
CÓDIGO IDOC C G MOD FTE VA L O R

E R ACRÉSCIMO REDUÇÃO
36000 21.450.000 21.450.000

36901 21.450.000 21.450.000

10.301.2015.8581 11 . 5 0 0 . 0 0 0 11 . 5 0 0 . 0 0 0

10.301.2015.8581.0033 1.200.000 1.200.000
9999 3 3 40 153 1.200.000
9999 3 3 50 153 1.200.000

10.301.2015.8581.0033 3.300.000 3.300.000
9999 4 4 40 153 3.300.000
9999 4 4 50 153 3.300.000

10.301.2015.8581.0035 1.000.000 1.000.000
9999 4 4 30 153 1.000.000

9999 4 4 40 153 1.000.000

10.301.2015.8581.0041 2.000.000 2.000.000
9999 4 4 30 153 2.000.000
9999 4 4 40 153 2.000.000

10.301.2015.8581.0042 2.000.000 2.000.000
9999 4 4 30 153 2.000.000
9999 4 4 40 153 2.000.000

10.301.2015.8581.0051 2.000.000 2.000.000
9999 4 4 40 153 2.000.000
9999 4 4 30 153 2.000.000

10.302.2015.8535 9.450.000 9.450.000

10.302.2015.8535.0033 5.000.000 5.000.000
9999 4 4 40 153 5.000.000
9999 4 4 50 153 5.000.000

10.302.2015.8535.0051 500.000 500.000
9999 4 4 40 153 500.000
9999 4 4 30 153 500.000

10.302.2015.8535.0051 500.000 500.000
9999 3 3 40 153 500.000
9999 3 3 30 153 500.000

10.302.2015.8535.0614 250.000 250.000
9999 4 4 30 153 250.000
9999 4 4 40 153 250.000

10.302.2015.8535.0818 200.000 200.000
9999 4 4 50 153 200.000
9999 4 4 40 153 200.000

10.302.2015.8535.0938 3.000.000 3.000.000
9999 4 4 50 153 3.000.000
9999 4 4 30 153 3.000.000

10.302.2015.8933 500.000 500.000

10.302.2015.8933.0042 500.000 500.000
9999 4 4 50 153 500.000
9999 4 4 30 153 500.000

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE
S U P L E M E N TA R

DIRETORIA COLEGIADA

DECISÃO DE 16 DE MAIO DE 2012

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 332ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 9 de maio de 2012,
deliberou:

Decisão: Deferido, em parte, o pleito da UNIÃO NACIO-
NAL DAS INSTITUIÇOES DE AUTOGESTÃO EM SAÚDE - UNI-
DAS com a deliberação à unanimidade pelo sobrestamento por mais
6 (seis) meses, até 18 de novembro de 2012, da determinação de
cancelamento do registro provisório e alienação das carteiras das
Operadoras de Autogestão e Filantrópicas que operem em aparente
desconformidade com o art. 34 da Lei 9656, de 1998.

LEANDRO REIS TAVARES
Diretor-Presidente

Substituto

DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO SETORIAL

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 49, DE 17 DE MAIO DE 2012

Regulamenta o critério de reajuste, confor-
me disposto na alínea "c" do inciso VII do
parágrafo único do artigo 2º das Resolu-
ções Normativas - RN´S nº 42, de 4 de
julho de 2003, nº 54, de 28 de novembro de
2003 e nº 71, de 17 de março de 2004.

O Diretor responsável pela Diretoria de Desenvolvimento
Setorial da Agência Nacional de Saúde Suplementar - DIDES/ANS,
em vista do que dispõem a alínea "c" do inciso VII do parágrafo
único do artigo 2º das Resoluções Normativas - RN's nº 42, de 4 de
julho de 2003, nº 54, de 28 de novembro de 2003 e nº 71, de 17 de
março de 2004, e os artigos 23, inciso XVII; 76, inciso I, alínea "a";
e o artigo 85, inciso I, alínea "a", todos da RN nº 197, de 16 de julho
de 2009, resolve:

Art. 1º Esta IN regulamenta a forma e a periodicidade do
reajuste, conforme disposto na alínea "c" do inciso VII do parágrafo
único do artigo 2º das Resoluções Normativas - RN´S nº 42, de 4 de
julho de 2003, nº 54, de 28 de novembro de 2003 e nº 71, de 17 de
março de 2004.

Art. 2º Para fins de aplicação desta IN define-se:
I - periodicidade do reajuste: é o intervalo de tempo cujos

termos inicial e final são demarcados para efetivação do reajuste; e
II - forma do reajuste: a maneira pela qual as partes definem

a correção dos valores dos serviços contratados.

Art. 3º A forma e a periodicidade do reajuste devem ser
expressas no instrumento jurídico de modo claro, objetivo e de fácil
compreensão.

Art. 4º As partes deverão escolher uma das seguintes formas
de reajuste:

I - índice vigente e de conhecimento público;
II - percentual prefixado;
III - variação pecuniária positiva;
IV - fórmula de cálculo do reajuste.
Parágrafo único. Será admitida a previsão de livre nego-

ciação no instrumento jurídico, desde que fique estabelecido que em
não havendo acordo até o termo final para a efetivação do reajuste,
aplicar-se-á automaticamente uma das formas listadas nos incisos de
I a IV deste artigo, que deverá ser expressamente estabelecida no
mesmo instrumento.

Art. 5º É vedada cláusula de reajuste baseada em:
I - formas de reajuste condicionadas à sinistralidade da ope-

radora;
II - fórmula de cálculo do reajuste ou percentual prefixado

que o valor do serviço contratado seja mantido ou reduzido.
Art. 6º No relacionamento entre cooperativas e cooperados, a

deliberação da Assembléia Geral, de que trata a Lei nº 5.764, de 16
de dezembro de 1971, atende à alínea "c" do inciso VII do parágrafo
único do artigo 2º das Resoluções Normativas - RN´S nº 42, de 4 de
julho de 2003, nº 54, de 28 de novembro de 2003 e nº 71, de 17 de
março de 2004.

Art. 7º Para os instrumentos jurídicos que não estiverem em
conformidade com as regras estabelecidas nesta Instrução Normativa,
as operadoras de planos privados de saúde terão que se adequar no
prazo máximo de 180 dias, a partir da publicação desta IN.

Art. 8º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

BRUNO SOBRAL DE CARVALHO
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§3º Caso não atendidas as condições previstas no §1º ou
quando o Atestado Médico Eletrônico não contiver as informações do
§2º, o reconhecimento do direito dependerá de realização de perícia
médica a ser agendada quando do atendimento administrativo.

§4º Após o envio pelo médico assistente, será fornecido o
Recibo de Transmissão do Atestado Médico Eletrônico, constante do
Anexo II, que deve ser entregue ao segurado.

Art. 2º O Atestado Médico Eletrônico poderá ser utilizado
em qualquer das Agências da Previdência Social - APS - jurisdi-
cionadas às Gerências-Executivas de Porto Alegre, Canoas e Novo
Hamburgo, no Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 3º Serão observados para fins de reconhecimento do
direito ao benefício de auxílio-doença previdenciário, os demais re-
quisitos legais.

Art. 4º Após a emissão do Atestado Médico Eletrônico pelo
médico assistente, o segurado deverá requerer o benefício pelos ca-
nais de atendimento (Internet e Central 135), informando a existência
ou não de Atestado Médico Eletrônico.

Parágrafo único. Informada a existência de Atestado Médico
Eletrônico, será agendado um horário para atendimento administra-
tivo na APS de escolha do segurado, situação em que não será
necessária a realização de perícia médica, observado o disposto no
art. 2º.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MAURO LUCIANO HAUSCHILD

ANEXO I

ATESTADO MÉDICO ELETRÔNICO PARA FINS DE BE-
NEFÍCIO JUNTO AO INSS

(Ação Civil Pública nº 5025299-96.2011.404.7100/RS)
Número: 11111111
Informações do Paciente
Nome: Teste atestado Sexo: Masculino
Data de Nascimento: dd/mm/aaaa
CPF: 111.111.111-11 NIT: 111.11111.11-1
Informações do Atestado

O paciente necessita de 30 dia (s) de repouso a partir de
16/04/2012

CID Principal: M65 Sinovite e tenossinovite
Considerações: teste
________________________________________
Dr(a). [Nome do Médico]
CRM UF [nº CRM]
[Cidade], [Dia] de [Mês] de [Ano]

ANEXO II

RECIBO DE TRANSMISSÃO DO ATESTADO MÉDICO
ELETRÔNICO PARA FINS DE BENEFÍCIO JUNTO AO INSS

Número: 11111111
Nome do Paciente: Teste atestado
CPF/NIT: 111.111.111-11
Nome do Médico: Dr(a). [Nome do Médico]
CRM UF [nº CRM]
Data e hora da transmissão: dd/mm/aaaa - hh:mm:ss
Para requerer o benefício de auxílio-doença, ligue na Central

de Atendimento - 135 ou acesse o site www.previdencia.gov.br/agen-
ciaeletronicadosegurado e agende seu comparecimento na Agência da
Previdência Social mais próxima.

Ministério da Saúde
.

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA Nº 424, DE 17 DE MAIO DE 2012

A SECRETÁRIA-EXECUTIVA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o disposto no artigo 1º, da Portaria GM/MS nº 656, de 12 de abril de 2012,
e

Considerando a necessidade de ajustar as dotações orçamentárias do Fundo Nacional de Saúde,
acrescidas ou incluídas pelo Congresso Nacional, com vistas a celebração de convênios com Estados,
Municípios e Entidades Privadas, bem como reforçar dotações aplicadas diretamente; e

Considerando as informações e justificativas constantes do processo nº 25000. 068956/2012-81,
resolve:

Art. 1º Promover na forma do anexo a esta Portaria, em consonância ao estabelecido no inciso
II & 2º do art. 52 da Lei nº 12.465, de 12.08.11 (LDO 2012), a alteração de modalidade de aplicação
de dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) nº 12.595, de 19.01.2012.

MARCIA APARECIDA DO AMARAL

ANEXO
Seguridade Social

R$ 1,00
CÓDIGO IDOC C G MOD FTE VA L O R

E R ACRÉSCIMO REDUÇÃO
36000 21.450.000 21.450.000

36901 21.450.000 21.450.000

10.301.2015.8581 11 . 5 0 0 . 0 0 0 11 . 5 0 0 . 0 0 0

10.301.2015.8581.0033 1.200.000 1.200.000
9999 3 3 40 153 1.200.000
9999 3 3 50 153 1.200.000

10.301.2015.8581.0033 3.300.000 3.300.000
9999 4 4 40 153 3.300.000
9999 4 4 50 153 3.300.000

10.301.2015.8581.0035 1.000.000 1.000.000
9999 4 4 30 153 1.000.000

9999 4 4 40 153 1.000.000

10.301.2015.8581.0041 2.000.000 2.000.000
9999 4 4 30 153 2.000.000
9999 4 4 40 153 2.000.000

10.301.2015.8581.0042 2.000.000 2.000.000
9999 4 4 30 153 2.000.000
9999 4 4 40 153 2.000.000

10.301.2015.8581.0051 2.000.000 2.000.000
9999 4 4 40 153 2.000.000
9999 4 4 30 153 2.000.000

10.302.2015.8535 9.450.000 9.450.000

10.302.2015.8535.0033 5.000.000 5.000.000
9999 4 4 40 153 5.000.000
9999 4 4 50 153 5.000.000

10.302.2015.8535.0051 500.000 500.000
9999 4 4 40 153 500.000
9999 4 4 30 153 500.000

10.302.2015.8535.0051 500.000 500.000
9999 3 3 40 153 500.000
9999 3 3 30 153 500.000

10.302.2015.8535.0614 250.000 250.000
9999 4 4 30 153 250.000
9999 4 4 40 153 250.000

10.302.2015.8535.0818 200.000 200.000
9999 4 4 50 153 200.000
9999 4 4 40 153 200.000

10.302.2015.8535.0938 3.000.000 3.000.000
9999 4 4 50 153 3.000.000
9999 4 4 30 153 3.000.000

10.302.2015.8933 500.000 500.000

10.302.2015.8933.0042 500.000 500.000
9999 4 4 50 153 500.000
9999 4 4 30 153 500.000

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE
S U P L E M E N TA R

DIRETORIA COLEGIADA

DECISÃO DE 16 DE MAIO DE 2012

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 332ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 9 de maio de 2012,
deliberou:

Decisão: Deferido, em parte, o pleito da UNIÃO NACIO-
NAL DAS INSTITUIÇOES DE AUTOGESTÃO EM SAÚDE - UNI-
DAS com a deliberação à unanimidade pelo sobrestamento por mais
6 (seis) meses, até 18 de novembro de 2012, da determinação de
cancelamento do registro provisório e alienação das carteiras das
Operadoras de Autogestão e Filantrópicas que operem em aparente
desconformidade com o art. 34 da Lei 9656, de 1998.

LEANDRO REIS TAVARES
Diretor-Presidente

Substituto

DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO SETORIAL

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 49, DE 17 DE MAIO DE 2012

Regulamenta o critério de reajuste, confor-
me disposto na alínea "c" do inciso VII do
parágrafo único do artigo 2º das Resolu-
ções Normativas - RN´S nº 42, de 4 de
julho de 2003, nº 54, de 28 de novembro de
2003 e nº 71, de 17 de março de 2004.

O Diretor responsável pela Diretoria de Desenvolvimento
Setorial da Agência Nacional de Saúde Suplementar - DIDES/ANS,
em vista do que dispõem a alínea "c" do inciso VII do parágrafo
único do artigo 2º das Resoluções Normativas - RN's nº 42, de 4 de
julho de 2003, nº 54, de 28 de novembro de 2003 e nº 71, de 17 de
março de 2004, e os artigos 23, inciso XVII; 76, inciso I, alínea "a";
e o artigo 85, inciso I, alínea "a", todos da RN nº 197, de 16 de julho
de 2009, resolve:

Art. 1º Esta IN regulamenta a forma e a periodicidade do
reajuste, conforme disposto na alínea "c" do inciso VII do parágrafo
único do artigo 2º das Resoluções Normativas - RN´S nº 42, de 4 de
julho de 2003, nº 54, de 28 de novembro de 2003 e nº 71, de 17 de
março de 2004.

Art. 2º Para fins de aplicação desta IN define-se:
I - periodicidade do reajuste: é o intervalo de tempo cujos

termos inicial e final são demarcados para efetivação do reajuste; e
II - forma do reajuste: a maneira pela qual as partes definem

a correção dos valores dos serviços contratados.

Art. 3º A forma e a periodicidade do reajuste devem ser
expressas no instrumento jurídico de modo claro, objetivo e de fácil
compreensão.

Art. 4º As partes deverão escolher uma das seguintes formas
de reajuste:

I - índice vigente e de conhecimento público;
II - percentual prefixado;
III - variação pecuniária positiva;
IV - fórmula de cálculo do reajuste.
Parágrafo único. Será admitida a previsão de livre nego-

ciação no instrumento jurídico, desde que fique estabelecido que em
não havendo acordo até o termo final para a efetivação do reajuste,
aplicar-se-á automaticamente uma das formas listadas nos incisos de
I a IV deste artigo, que deverá ser expressamente estabelecida no
mesmo instrumento.

Art. 5º É vedada cláusula de reajuste baseada em:
I - formas de reajuste condicionadas à sinistralidade da ope-

radora;
II - fórmula de cálculo do reajuste ou percentual prefixado

que o valor do serviço contratado seja mantido ou reduzido.
Art. 6º No relacionamento entre cooperativas e cooperados, a

deliberação da Assembléia Geral, de que trata a Lei nº 5.764, de 16
de dezembro de 1971, atende à alínea "c" do inciso VII do parágrafo
único do artigo 2º das Resoluções Normativas - RN´S nº 42, de 4 de
julho de 2003, nº 54, de 28 de novembro de 2003 e nº 71, de 17 de
março de 2004.

Art. 7º Para os instrumentos jurídicos que não estiverem em
conformidade com as regras estabelecidas nesta Instrução Normativa,
as operadoras de planos privados de saúde terão que se adequar no
prazo máximo de 180 dias, a partir da publicação desta IN.

Art. 8º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

BRUNO SOBRAL DE CARVALHO
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